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ANEXO I
PROJETO BÁSICO

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE SERVICOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS ESPECIALIZADOS, *COM
COM1-“RO\/ADA lz`}(liERlENClA TECNICA, PARA REAl_.lÍ'_'Al?. ACOMI-"Al\ll"lAlvIENTO Ml:`.l\lSAl, DA
PRODUCAO Al\/lRUl_ATOR.lAi.-, INTERNAÇAO, BEM COMO, VISRIFICAR E Al”~iAl.-lS.AR OS
PR{)CEDlMENTOS 1Al\lCA`DO5 NO SISTEMA DO MINiSTi3li¿LlO DA SAÚDE AFIM DE MELHORAR
SERIE l.¬IiI{-STORICA DA MEDIA E ALTA COMPi_.E)(lDADE DO SISTEIVIA DE SAÚDE DO NOSSO
ivIL1I*¬`i1Cll*'lO.

JUSTIFICATIVA
Os servicos oriundos deste te.rrno são de extrema importancia, visando rnelborƒar a prestação de serviços de
controle, avaliação, regulação e auditoria do Faturamento ambrrlatorial e lrospitalar, revisao e otimização da
progr'amacão on;a1nentãria›l¬`PO, atualização da prograrnação pactuada integrada, monitoramento dos sistemas
de infornraçoes ambulatoriais, principalrnente por meio de series temporais de: internações bospitalares;
atenclirnentos ambulatoriais, pelos varios tipos de assistencia classificados nos sisternas SIA-SUS, Sli-LSUS e
SIHD, fins apoio na gestão e operacionalização da media e alta complexidade para melhorar serie lristorica dos
estabelecimentos de saude publica do rnunicipio de Morada Nova~CE.

DO CONTRATO E DAS SUBCONTRATAÇOES
a) Seta celebrado instrumento de Contrato, de acordo com o Art. 10 da lei 8.666/93 e em conformidade com
a minuta anexa ao presente Edital., que deverá ser assinado pelas partes no prazo de O5 (cinco) dias, a partir da
data da convocação encaminhada ir licitante vencedora do certame;
b) A recusa injustificada do adjudicatario em assinar o "Termo de Contrato" no prazo estabelecido no srrbitem
anterior, caracterizara o descumprimento total da obrigação, ficando sujeito as penalidades previstas na Lei n°
3.666/93 e altertrcoes posteriores;
c) Consideraee como parte integrante do Contrato, os termos da proposta vencedora e seus anertos (se houver),
bern corno os demais elementos concernentes a licitacão, que serviram de base ao processo licitatorio;
d) O prazo de convocação, poder.:-'r ter uma unica prorrogação corn o mesmo prazo e condiçoes estabelecidas,
convocar os licitantes remanescentes, obedecendo a ordem de classificação estabelecida pela Comissão, para
faze-lo em igual prazo e nas mesmas condiçoes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação
consoante prevê a Lei ri” 8.666/93 e suas alterações posteriores.
e) E facultativo a administracao celebrar o "Termo Contratual", podendo substituízlo por outros instrumentos
babeis tais como carta-connato, nota de empenho de despesa, ordem de ertecucão de servico.
P) Apos Assinatura da Ordem de Serviços e/ou Contrato, por parte da CONTRAJ*-ITANTE e
COINWRATADA, a ernpresa tera no ma:-tirno 10 (dez) dias iniciar o objeto deste certame.
g) Não sera permitido srrbcontratrrçöes para o objeto deste instrumento convocatório.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Solicitar a er-tecucão do obieto :fr CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Servico.
b) Proporcionar a CONTRATADA todas as c.ondicoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigações
decorrentes do Termo Contratual, inclusive com o fornecimerr to do objeto do certame, consoante estabelece a
Lei Federal ni' 8.666/1993 e suas altetacoes.
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c) Fiscalizar o objeto deste contrato anfaves de sua unidade competente, podendo, em decorrencia, solicitar
providencias da CONTRATADA, que atendera ou justificara de imediato.
d) Nori ficar a CONTRATADA, de qualquer irregtr|.aridade decorrente da execução do objeto contratual.
e) Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condições estabelecidas neste contrato.
f) Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
g) Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratua_is e os termos de sua proposta.
f) Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias.
gf) Exigir da Contratada, a qualquer tempo, documentação que comprove o correto e tempestivo pagamento de
todos encargos previdenciarios, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
lr) Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, em
conformidade com o art. 73, Il, da Lei n° 8.666/93.

nas olstuoaçúss DA CONTRATADA
A Contratada, alem da disponibilização de mão de obra, dos equipamentos e materiais necessarios a perfeita
execução dos serviços, bem como das obrigações constantes neste Edital, obrigase az
a) iniciar, as atividades em um prazo de ate 1.0 (dez) dias apos o recebimento de autorização do Contratante, a
prestação dos servicos nos respectivos locais visitados de forma cronologica prevendo, informando, ern tempo
habíl, qualquer' motivo impeditivo ou que a impossibil.ite de assumir o servico conforme o estabelecido.
b) Apresentar, antes do inicio das atividades a serern realizadas nas dependencias do Contratante, telaç.ão do
pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, com dados pessoais de i.denti.ficacão e mantë-la rigorosamente
atualizada, se for o caso. A criterio do Contratante podem ser', ainda, solicitados documentos
complementares, tais como: docurnentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que trabalharão nas dependencias do Contratante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e
ficlaa itrlilividual cornpleta, da qual constarão todos os elementos necessarios ft perfeita identificação de cada
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e
Trabalhistas.
c) Manter, durante o serviço nas dependencias do Contratante, seus empregados, devidamente
unifotmizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o nome da Contratada, não sendo
admitidos uniformes incornpletos, sujos ou corn mau aspecto.
d) Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez, discrição,
tato para lidar com o prfiblico, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos, responsavel
perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissões por eles praticados no desempenho de suas funções.
e) Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, no
desempenho dos serviccrs objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer õnus suportado pelo
Contratante, decorrente de evetrtual condenação em demanda trabalhista proposta por seus empregados,
autorizando, desde ja, a retencao dos valores correspondentes aos creditos existentes deste Contrato e de
outros porventura existentes entre as partes.
f) Prestar, no prazo maximo de T2 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados pelo
Connatante, cujas reclamações se obriga prontamente atender, designando um representante ou preposto
corn poderes para tratar com o Contrat.ante.
g) instruir a mão tie obra que venha a prestar serviços nas dependencias do Contratante ou a manter contato
direto com seus servidores ou prestadores de servicos, quanto as necessidades de acatar as orientações do
pr'e1;1crsto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas internas.
h) Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso as suas dependencias, bem como
prestar, quando solicitadas, informações visando o bom andamento dos serviços.
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i) Ptovidenciar, imediatarnente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de qualquer
empregado ou preposto que embatace a fiscalização ou que se conduta de modo inconveniente ou
incompatível com o exercicio das funções que lhe forern atribuídas, ou, ainda, aquele que, a criterio do
Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
j) Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer serviço
que não esteja de acordo com a tecnica atual, normas ou especificações e que atentem contra a sua seguranca
ou a tie terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipotese, a falta de fiscalizaç.ão do Contratante eximira
a Corrttatada de suas responsabilidades provenientes do Conntaro.
l) Atender de imediato as reclamações do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de rec.usa orr
demora por parte da Contratada de atendirnento a qualquer reclamação do Contratante, podera este confiar
a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
uma so vez quando do pagamento subsequente devido pelo Contratante, rrão cabendo impugnação de seu
valor e sem prejuizo das penalidades cabíveis.
lt) Controlar a frequencia dos seus empregados que venham a prestar serviços nas dependencias do
Contratante, responsabilizaudo»se pela fiscalização diaria deles, inclusive no período noturno e especialmente
nos horarios de substituição dos plantonistas que, em nenhuma hipotese, poderão se retirar dos predios
portando volumes ou objetos sem a devida autorização.
m) Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra ne.cessaria a execução dos serviços
objeto do Contrato, realizando, tambem, todas as atividades inerentes a direção, coordenação, fiscalização,
admin istração e execução dos serviços.
n) Conduzir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Connatante, de modo a não causar
transtornos ao andamento norrnal de seus serviços e horarios estabelecidos em normas internas, nem
quaisquer õnus relativos ao uso de recursos materiais orr humanos.
o) Executar os serviços obedecendo as tecnicas apropriadas e com emprego de mao de obra especializada,
materiais e tecnica de primeira qualidade, observando orientação do Contratante.
p) Responsabilizaree por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições tecnicas ou vícios
pre-existentes nos equipamentos, os quais não implicam em cortesponsabilidade do Contratante ou de seus
agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante nao exclui nem reduz a
responsabilidade da Connatada.
q) Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir que
a rnao de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja rnantida ou retorne as
instalações do Contratante.
r) Responsabilizarse pela execução dos servicos contratados, obrigandozse a reparar, exclusivamente as suas
expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, omissões e quaisquer outras
irregularidades verificadas na execucao dos serviços.
s) Arcar exclusivarnente com todos os custos relativos a realização completa do serviço contratado,
encarregandoee do respectivo custo de toda a mão de obra e clernais insumos necessarios ao cumprimento do
ÉOTIIÍTEILO.

t) Assumir o õnus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos
federais, estaduais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidatn ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
u) Assumir todas as responsabilidades le-gais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros, seja
por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus operários ou prepostos, sem que isso venha a reduzir o
direito do Contratante de exercer a mais ampla e cornpleta fiscalização dos trabalhos contratados, por meio
do responsavel designado para este fim.
v) Relatar ao gestor do conrrar.o toda e qualquer irregularidade observada nos locais de prestação do servico ,.»
que possam representar risco ao patrimõnio, a documentação, aos servidores e contribuintes.
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ze) Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o acr:~mpanbamento
tecnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos servicos.
z) Responsabilizanse pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros decorrentes de sua
culpa rm dolo na e:-tecução do contrato, não eszcluinclo ou recluainclo essa responsabilidade, a iliscriliração do
Contratante ern seu acompanhamento.
a. 1) Manter, durante toda a ei-:ecução do contrato, todas as condições que cuiminaram em sua habilitação.
b.l) Solucionar eventuais defeitos apresentados nos equipamentos, atraves de conserto do componente
defeituoso ou atraves de substituição por outro com caracteristicas e fqualitlade igual ou superior, sem ónus a
OONTRATANTIÊ., no prazo inaximo de 30 (trintal dias;
c.1) Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento de
todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos servicos contratados inclusive as
contribuiçoes previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, Ficando eacluida cjualcjuer solidariedade da Prefeitura Municipal de MORADA NOVA por eventuais
autuaçoes administrativas e/ou judiciais uma ves que a inadimpliišncia da CONTRATADA, com referência ãs
suas obrigaçoes, não se tra.nsfere a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
d.l)Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalinistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
e.1)Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuizos que forem causados ã União, Estado,
Municipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
Ei) Todo ma.terial e/ou erjuipan-lentos necessarios a realização dos serviços serao de responsabilidade da
Contratada, bem como todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessarios para a prestação dos
serviços.
g.1) Emissão de relatorios dos serviços prestados;
bci) Seguir plena e fielmente as especiiicaçoes contidas neste Termo de Referência.

DA DURAÇÃO DO cC›N'raaTo
a) O f_`.onn'ato tera vigência de 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate o limite de 60 (sessenta) meses, nos
casos previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, com vantagens junto a PMMN,
na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
lv) A Contratada não tem direito subjetivo ã prorrogação conn'arual.
c) Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de preços
contratados por outros orgãos e entidades da Adniinisnação Pública, visando a assegurar a manutençao da
contratação mais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.
d) O contrato não podera ser prorrogado quando:
e) A Contratada esteja suspensa de licit.ar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do artigo
B7, inciso ill, da Lei n° 5.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidonea para licitar ou contratar com a
Adrninistração Publica, enr1t.1anto perdurarem os efeitos;
1°) A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigaçoes assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação exigidas na licitação;
g) A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
1-enov-,frveia qria já tenham sido pagos ou amortiaacios no primeiro ano de Vigëlicia da EüflftHl“.aÇãL1;
li) A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
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DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS
a) Sera admitido o reajuste dos preços tios serviços continuados contratados com prazo de vigência igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de O1 (um) ano, mediante a aplicação do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (ll-i'CA)e/'ou o disposto na Lei nf' 5.666/93, art. 65, §1°.
lii) C) interregno minimo de Ui (um) ano sera contado:
b.1) Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b.2) Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
c) C1 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encetrafse na data da prorrogação contratital subseqtiente ã
data em que se completou o computo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
d) Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, ocorrera a
preclusão do direito ao reajuste.
e) Se a vigencia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so podera ser pleiteado apos o decurso de novo
in tetregno minimo de O1 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
f) Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste adotado,
a Contratada devera solicitar a inserção de clãusula no termo aditivo de prorrogação que resguarde o direito
futuro ao reajuste, a ser e.xercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena de preclusão.
ig) Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigëncias iniciadas observando»se o seguinte:
g. 1) A partir da data em que se completou o computo do interregno minimo de O1 (um) ano;
g.2) Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
li) A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data da solicitação da Contratada.
i) Os. reajustes serão formalizados por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DA FORMA DE PAGAMENTO
a) O prazo para pagamento sera de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
b) O pagamento somente sera efetuado apos o "atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada., que conterá o detalhamento dos serviços executados.
c) O "atesto" fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
d) Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda., circunsrãncia que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficara pendente até que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciarzse-ã apos a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer onus para a Conu'atan te.
e) Seta efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional ii irregularidade verificada, sem prejuizo das
sançoes cabiveis, caso se constata que a Contratada:
f) Não produziu os resultados acordados;
g) Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executor.: com a qua_lidade minima exigida;
h) Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a manutenção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
i) O pagamento serã efetuado por meio de Ordem lšancaria de Crédito, mediante deposito em conta corrente,
na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação
vigente.
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j) Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.
l) A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que
porventura não tenha sido acordada no contrato.
rn) Nenhum paga mento isentarã o FORNECEDOR das suas responsabilidades e obrigaçoes, nem in¬iplicará
aceitação definitiva do iorriecimento.
n) Na hipotese de sobrevirem fatos imprevisiveis, oii previsíveis, porem de consequencias incalculaveis,
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe, configurando álea economica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante proceclimento
administrativo onde reste demonstrada tal situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilibrio
economicevfinanceiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, ll, “d" da Lei Federal n.° 5.666/93, alterada e
consolidada.

nas stmicoas Aoivrnsirsraarivas
a) O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar
na execução do Contrato, comportar«se de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal
garantido o direito previo da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar corn a
Administração, pelo prazo de ate U5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou ate qiie seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais corninaç.oes legais.
b) A Contratada ficará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das informaçoes prestadas, garantida a previa defesa:
1 - advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser aplicada nos seguintes
EHSUS:

a) descumprimento das obrigaçoes e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrencias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
ll - multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agencia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de 0,3% (tres de-cimo por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na prestação
rios serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% (dez por cento) do mesmo valor;
là) de 2% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer cláusula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em dobro na reiricidencia;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizandofse a recusa, caso a correção não se efetivar nos O5 (cinco) Ciíflfi C1L1t= ee Eegiliffim É LIHIÍH
da comunicação formal da rejeição;
ill ‹- declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Publica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição oii ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento ã Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 15.1.
c) No processo de aplicação de penaliclades e assegurado o direito ao contraditorio e a ampla defesa, garantida
nos prazos de O5 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos incisos I e il tio item "b" supra e 10 (dez) dias
corridos para a sanção prevista no inciso [Il do mesmo item.
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d) O valor da mrilta aplicada devera ser recolhido ao Tesouro li/iunicipal no prazo de O5 (cinco) dias a contar
da notific.ação ou decisão do recurso. Se o valor da miilta não for pago, ou depositado, será automaticamente
descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Ein caso de i1¬:exist:'-i1rc.ia ou insuficiencia de credito da
Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e
cobrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
e) As sançoes previstas rio item “a” e inciso III do item "b" supra, poderão ser aplicadas as empresas que, em
razão do contrato objeto desta licitação:
I - Praricarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
Il - Demonstrarem não possu.ir idoneidade para contratar com a Administração Publica, em virtude de atos
ilicitos praticados;
ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de
quaisquer uƒibutos.
t) As sançoes previstas nos incisos I e III do item “b” supra poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso
Ii do mesmo item, facultada a defesa prévia clo interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) riias
úteis.
g) A licitante adjudicatãria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05
(cinco) dias uteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita ã multa de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
lr) As sançoes previstas no item "g" supra não se aplicam as demais lic.itantes qrre, apesar de não vencedoras,
venham a ser convocadas para celebrarern o Termo de Contrato, de acordo corri este edital, e no prazo de 48
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

nas Atraaaçoas, oasrão E na Fiscsttzação po cortiwrro
a) No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital., Termo de Referencia e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 2,5% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, Ei 1" e 2 °, inciso Ii
da Lei n" 8666/93.
b) No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido ate o lirnite de 25% (vinte e cinco por cento), corn fundarnento no art. 65, §§ 1° e 2°, da Lei ne
8.666/93.
c) A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes licitadas, os acréscimos ou supressoes
que se fizerem necessárias.
d) Nenhum acrescimo ou supressão poderá exceder i.¬i lirnite estabelecido nesta condição, exceto as supressoes
resi.iltantes de acordo entre as partes.
e) A gestão, o acompanhamento e a fiscaliza.ção da execução do objeto consistem na verificação da
r¬.onformir:lade da prestação dos serviços e da alocação tios recursos necessarios, de forma a assegurar o perfeito
ci.rmprirnento do pacruado, devendo ser exercido pelo gestor, que podera ser auxiliado pelo fiscal tecnico e
fiscal administrativo.
f) A gestão administrativa do contrato caberá ao responsável da Secretaria requisitante, a quem competirá
gerenciar qriaisquer ocorrt-.ncias e alteraçoes desses instrurneritos e designado para coordenar e cornandar o
processo da fiscalização da execução do objeto.
g) A fiscalização administrativa sera realizada por um servidor ou comissão de servidores oportunamente
designados pela autoridade competente. A comissão ou fiscal será formalmente designado para acompanhar
administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu cumprimento, bem corno a regulariciade
fiscal, trabalhista e previdenciária da Cor¬:trarada e de seus empregaclos, trazendo aos autos do processo os
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elementos necessarios e suficientes ã cornpatibilização dos atos praticados pela fiscalização, assim como pelo
recebi mer¬ito dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento.
h) A fiscalização tecnica serã realizada, por rim servidor ou comissão de serviclores oportunamente e
formalmente designado para acompanl'ia.r recnicainente a execução do objeto.
i) Ao gestor compete, entre outras atribuiçoes:
i. I) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais;
i.Z) Tomar decisoes gerenciais;
i.3) Encarninhar a Secretaria, para análise, as irregularidades apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de
penalidade;
i.4) Encaminhar a Diretoria Geral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de
novo processo licitatorio e demais alteraçoes que dependam de formalização de termo aditivo;
j) A fiscalização tecnica compete, entre outras atribuiçoes:
j.1) Ter conhecimento do objeto contratado, das disposiçoes do eclital e dos termos do instrumento contratual;
j.2) verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários,
anotando em registro proprio todas as ocorrências relacionadas a sua execução, que devem ser encaminhadas
ao fiscal administrativo do contrato;
j.3) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
atesto pelo fiscal admirristrativo;
j.4) solicitar ao(s) preposto(s) da CONTRATADA ou obter da Administração, tempestivamente, todas as
providências necessarias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente
copia dos documentos escritos que comprovem essas solicitaçoes de providencias;
j.5) encaminl-rar ao gestor do contrato os documentos que relacionern as ocorrências ensejadoras de sançoes a
serem aplicadas a CONTRATADA, para a adoção de providências;
j.6) acompanhar e atestar a prestação dos serviços, emitindo relatorio circunstanciado em que deverão constar
as ocorrências de indisponibiliclade dos serviços, ou não cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço (SLA),
bem como demais inexecuçoes contratuais;
j.7) manter organizado e atiializado um sistema de controle em que se regisnem as ocorrencias ou os serviços
descritos de forma arralitica;
lt) I`:`.rrcarninhar ao gestor do contrato o documento que relacione as ocorrências, comunicando sobre eventuais
vicios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e que impliquern rnultas a serem aplicadas ã(s)
CONTRATADA(s).
l) A fiscalização administrativa cornpete, entre outras atribuiçoes:
1.1) Ter conhecimento do objeto contratado, das ciisposiçoes do edital e dos termos do instrumento contratual;
l.2) Gerir os documentos relacionados ao contrato, juntandoos aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encaminhamentos necessários;
l.3) Elucidar ocasionais duvidas do representante da CONTRATADA;
I.4) Atestar as notas fiscais correspondentes ã prestação dos serviços, com base nas informaçoes encaminhadas
pelo fiscal tecrrico;
l.5) Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos even ros em desacordo com as cláusulas connatuais,
certiiicando o seu recebimento nos autos do processo;
l.6) Recusar o recebimento dos serviços que irão atendam as especificaçoes contratuais;
Li) Cuidar dos procedirnentos relativos á prorrogação do contrato e a necessidade de abertura de novo
processo licitatorio, quando for o caso, com a i.intecederrcia minima necessária;
LB) Solicitar ã(s) CONTRATADA(s) e seus prepostos, ou obter da CONTRATANTE, tempestivamente, todas
as providências ao bom andamento execução' do serviço;
l.9) Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimerrto definitivo da execução do
objeto licitado, inriicr-indo as ocorrências verificadas;
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LÍLO) l*Âletificar a CONTRATADA, per escrite, sebre imperfeicees, falhas eu irregularidades censtatadas na
er-tecucae de centrate para que sejam adetadas as medidas cerretivas necessarias, indicadas pela Administracao;
l.1 l) Acernpanbar e fiscalizar per meie de instrumentes de centrele a eaecucae de centrate quante a
regirlaridade fiscal, trabalhista e previdenciária da C.CÍH”~l'l`Ft/\"l`ADA, indicande as ecerrencias verificadas;
1.12) Verificar mediante cenferencia de planilha de calcule e percentual de service prestade e e nivel de
satisfacae des usuaries referente a prestacae des services, para que se pessa firmar e atestacle de que es services
feram efetivamente tealizades cenferme as eaig'i'.:nc.ias de centrate;
l.1Í'›) Acernpanhar e cumprimente, pela CONTRATADA, das ebrigacões trabalhistas e seciais, na
cenfermidacle de art. 39 da IN U5/2017;
l.1.4) Selicirar, previamente, a Secretaria perrnissae de acesse e auterizacae para a realizacae de services fera de
lierarie de expediente e em clias nae uteis, especificande detalhadamente e service;
l.l5) Seguir cem a fiscalizacae na cenferrnidade des arts. 39 a 50 da IN O5/2017.
m) A fiscalizacae d.es centrates, ne que se refere ae cumprimente das ebrigacees trabalhistas, deve ser realizada
cem base em criteries estaristices, levande-se em censideracae falhas que inipactem e centrate ceme um rede e
nae apenas erres e falhas eventuais ne pagamente de alguma vantagem a um determinade ernpregade.
n.) Os cases emisses serae definides pele gester de centrate, de mede que seja mantide e padrae de qualidade
previste para a eaecucae des services.
e) A acae da fiscalizacae nãe eaenera a CONTRATADA de suas respensabilidades centratuais.
p) A fiscalizacae de centrate darfsea nes terrnes de art. 67 da I..ei Federal 8.666 de 1993, sera designade
representante para acempanbar e fiscalizar a entrega cles bens e/eu services, anetande em registre preprie
tedas as ecerrënc.ias relacienadas a er-recucae e determinande e que fer necessarie a regularizacae de falhas eu
defeites ebservades.
q) A fiscalizaciie nae earzlui nem reduz a respensabilidade da centratada, inclusive perante terceires, per
qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeicees tecnicas eu vicies redibiteries, e, na ecerrência
desta, niie implica cerrespensabilidade da Aclministrac-ae eu de seus agentes e prepestes, de cenfermid.ade cem
e art. 70 da l..ei Federal 11° 8.666/93 e suas alteracees.
r) CJ representante da Administracae anerara em registre preprie tedas as ecerrências relacienadas cem a
er-tecucae de centrate, indicande dia, mes e ane, bem ceme e neme des funcienaries a regularizacae
eventualmente envelvides, deterrninande e que fer necessarie a regularizacae das falhas eu defeites ebsewades
e encaminliande es apentarnentes a auteridade cempetente para as previdencias cabíveis.

Da aescisae QÓNTRATUAL
a) A Prefeitura Municipal de Metade Neva pedera rescindir e centrate, independentemente de qualquer
interpelacãe judicial eu erfitrajuclicial se a centratada:
s_1) Deiszsr de iniciar es services per periede superier a 15 (quinze) dias, centades a partir de recebimente da
erdem de inicie cles services;
ai) F.:«:ecurar es services em desacercle cem as especificações eaigidas;
a.3) Nite cumprir eu cumprir irregularmente as cláusulas centratuais eu a legislacãe vigente;
a.4) Clemeter reiterades er-res na eaecucãe des services;
a.5) Ceder eu transferir, ne tede eu em parte, a prestacae de services sem a er-:pressa auterizacae da
Ceu tratan te;
a.I5) Entrar em eencerdata, falência eu disselucae, eu recair ne precesse de inselvencia sebre qualquer de seus
dirigentes.
b) Declarada a rescisae centratual em decetrencia de qualquer um des fundamentes de item anterier, a
centratada recebera exclusivamente e pagamenre des services eaecutades e recebide, deduzide e valer
cerrespendente as multas perventura existentes.
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c) Nae cahera a centratada indenizacae de qualquer especie seja a que titule fer, se e centrate vier a ser
rescindide em decerrencia de descumprimente das nermas nele estabelecidas.
d) Independentemente de dispeste nesta clriusula, e centrate pederá ser rescindide per livre decisae da
Prefeitura Municipal de lvlerada Neva, a qualquer epeca, sem que caiba a cenn-atada e direite de reclarnacae
eu inclenizacae a qualquer titule, garantinde‹lhe apenas, e pagamente des services exectrtades e devidamente
recebides.
e) Amigavel, per acerde entre as partes, mediante auterizaciie escrita e fundamentada da atrteridade
cempetente, reduzida a terme ne precesse licitaterie, desde que haja cenveniencia da Administracãe;
f) Em case de rescisae prevista nes incises XII e XVII de art. 78 da Lei nf' 8.666/93, sem que haja culpa de
CÚNTRATADC), sera esta tessarcida des prejuizes regulamen tares cemprevades, quando es heuver sefride.
g) Os precedimentes de rescisae centratual, tante amigáveis, ceme es determinades per ate unilateral d.a
Centtatante, serae fermalmente metivades, asseguracle cenrraditórie e a ampla defesa, mediante previa e
cemprevada intimacse da interessacla para que, se e desejar, apresente defesa ne praze de 10 (dez) dias úteis,
eentades de seu recebimente e, na hipetese de desistir da defesa, interper recurse hierarquice ne praze de O5
(cince) dias úteis, centades da intimacae cernprevada da decisae resciseria.

ea Piratas DE exactiçae nos ssnviees
a) A licitante vencedera deverà executar es services de acerde cem este Terme de Referencia.
b) Nenhuma alteracae pedera ser intreduzida nas cendicees bärsicas e especific.as deste edital e seus tespectives
anexes, sem a previa e expressa auterizacae da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
c) Qualquer alterac-ae a ser intreduzida ne planejamente eu nes padrões de execucãe des services, quand.e
prepesta pela licitante vencedera, devera ser feita per escrite e se sera executada se fer previamente analisada e
aprevada, também per escrite, pela ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
d) A licitante vencedera nãe pedera ceder, transferir eu strbempreitar, ne tecle err em parte, a execucae des
services centratuais sem a previa auterizacae escrita da ADMINISTRAÇÃO PÚBLÍCA e manter plenamente.
quaisquer que sejam as circunstancias, suas respensabilidades, assumidas per ecasiiie da assinatura de
instrurnente centratrral.
e) A execucae de Centrate devera ser acempanl-tada e fiscalizada per representante da Prefeitura Municipal de
Merada Neva, especialmente designade.
f) O representante da Prefeitura Municipal de Merada Neva anetarri em registre preprie tedas as ecerrencias
relacienadas cem a execucae de centrate, determinande e que fer necessarie a regularizacae das faltas eu
defeites ebservades.
g) As decisões e previdencias que ulrrapassarem a cempetência de representante deverae ser selicitadas aes seus
superieres em tempe habil para a adecae das medidas cenvenientes.
lr) O praze para e inicie da prestacae des services fica fixade em ate U5 (cince) dias rfrteis centacles a partir da
data de recebirnente da C_Íirdem de Services.
i) Os services presenciais centratades deverae ser prestades ne lvlunicipie de Merada Neva » CE, cerrende
redes es eventuais ctrsres relatives a passagens, hespedagem, cenducae, deslecamente, alimentacae, segures e
demais despesas necessarias a execucae des services a expensas da centratada;
j) Os services nae presenciais pederae ser prestades de qualquer lugar, a critetie da cerurtatada, per demanda
Censultiva ilimitada, prestada per escrite atraves de cerreie eletrenice (e-mail) eu per telefene, de ferma
cenvencienal via Censulta Escrita fermalizada a Centtatada.

nas rrearvtas Arrrreeaaurcae
a) As partes declaram, neste ate, que cenhecem e entendem es termes da Lei ne 12.8-46/2013 (lei
anticerrupcae) e sua legislacae cerrelata e estae cientes que na execucae de instrtrmente cenvecaterie e vedade
as partes incltrinde seus empregades, prepesres e/eu gesteres:
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l ~. Frernetet, eferecer eu dar, direta eu indiretamente, vantagem indevida a agente prjrblice eu a quern quer
que seja, eu a terceira pessea a ele relacienada;
ll - Criar, de mede fraudulente eu irregular, pessea juridica para celebrar e presente centrate;
III « Obter vantagem eu beneficie indevide, de mede fraudulente, de mediticacões eu prerregacões de
instrumente cenvecaterie, sem auterizacse em lei, ne ate cenvecaterie da licitacae eu nes respectives
insttumentes cenrratua is;
IV « Manipular eu fraudar e equilíbrie ecenemice‹financeire de presente centrate; eu,
V» De qualquer maneira fraudar e presente centrate; assim cerne realizar quaisquer acões eu emissões que
c.enstirtrarn prática ilegal eu de cerrupcae, nes termes da Lei n" 12.846/2013, de Decrete ni' 8.420/2015 eu
de quaisquer eutras leis eu regulamenres aplicáveis, ainda que nae relacienadas cem e presente centrate.

nas erst-resrçöes Finais
a) A presente licitacae pedetá ser aruulada em qualquer ternpe, desde que seja censtatada ilegalidade ne
precesse e/eu ne seu julgamente, eu revegada per cenveniencia da Administracae, per decisae fundamentada,
em que fique evidencia a neteria relevância de interesse de Municipie.
b) É vedacle ae ser-vider des ergaes e/eu entidades da Adminisnacae Pública li/iunicipal de MORADA NOVA,
Autarquias, Empresas Publicas eu Fundações, instituídas eu mantidas pele Peder Publice Municipal de
participar ceme licitante, direta eu indiretamente per si, eu per interpesta pessea, des precedimentes desta
Licitacãe.
c) A hemelegacãe e adjudicacae da presente Licitacae sera feita pela auteridade administrativa cempetente,
cenferme dispõe e artige 43, incise V1, da Lei n° 8.666/93 de ]trnhe de 1993 e suas pesterieres alteracões.
d) Os cases emisses neste Edital serae reselvides pela Clernissae Permanente de Licitacãe, nes termes da
legislacae pertinente.
e) Os envelepes apresentades depeis da hera estabelecida nae seriie ac.eites.
f) Independentemente da sua ttanscricae, farãe parte de centrate tedas as cendicees estabelecidas ne presente
Edital e, ne que ceuber, da prepesta cemercial da licitante verrcedera.
g) O Oentrate, Adjudicacae e I-lenrelegacae, da prestacae des services se-rae efetuades cem a empresa
vcticeclefa.
h) Tedes es decumentes apresentades neste certame deverae ser apresentad.es em eriginal e/'eu per qualquer
precesse de cópia autenticada per tabeliae de netas; nae sera aceite em hipetese nenhuma, em nenhuma fase
de certame, clecumentes autenticades pela ferma eletrenica (AUTENTICIAÇAO ELETRONICA).
i) O edital cemplete e seus anexes, estarae dispenivel na sala da Ce-missae de Licitacãe da Prefeitura li/lunicipal
de MORADA NOVA, lecalizada a Av. Manuel Oastre, ni* ?26, Centre, MORADA NOVA, Ceara eu atraves
de site; a-'rvrv.j;r_":e.ce.ger',1;¿L/rrre1'aci¿g;rrrr=a.ceg_g_;,,í.
j) Qualquer medificacae ne Edital exige divulgacae pele mesme instrumente de publicaciie em que se deu e
texte eriginal, reabrinde›se e praze inicialmente esrabelecide, excete quande, inquestienavelmente, a alteracae
nae afetar a fermulacãe das prepestas.
l) Nae havende expediente etr ecerrende qualquer fate superveniente que irnpeca a realizac-ae de certame na
data marcada, a sessae sera autematicamente transferida para e primeire dia util subsequente, ne mesme
herarie e lecal anteriermente esrabelecide, desde que nae haja cemunicacae da Ctrrrrissäe em centrarie.
m) Ne julgamente da habilitacae e das prepestes, a Oemissãe pedera sanar erres eu falhas que nae alterem a
substancia das prepestas, des decurnentes e sua validade juridica, mediante despache fundamentade,
registracle em Ata acessível a terles, atribuinde-lhes validade e eficacia para fins de habilitacae e classificacae.
n) A hemelegaciie de resultade desta licitacae nae implicara direite a centratacae.
e) A existizincia de preces registrades nae ebriga a Administracae a firmar as centraracees que deles pederae
advir, faeultande-se a realizacae de licitacae especifica para a centratacae pretendida, sende assegrrrade ae
beneficiririe de registre a preferencia de prestacae des services em igualdade de cendicões. ff'
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p) Os licitantes assumem tedes es c.ustes de preparacrie e apresentacae de suas prepestas e a Adminisn-acae
nae será, em nenhum case, respensrivel per esses custes, independentemente da cenducae eu de resultacle de
precesse licitaterie.
q) O licitante devera manter prepeste, aceite pela Administracrie, tre lecal de service, se fer e case, para
representa«|e na execucae de centrate.
r) Na centagem des prazes estabelecides neste Edital e seus Anexes, excluir«se~sI e dia de inicie e incluir-se-a e
de vencimen te. Se se iniciam e vencem es prazes em dias de expediente na Administracae.

DO FORO
a) Fica eleite e fere da Cemarca de MORADA NOVA, Estade de Ceara, para dirimir tede e qualquer
centreversia eriunda de presente edital, que nae pessa ser reselvida pela via administrativa, renunciandezse,
desde je, a qualquer eutre, per mais privilegiade que seja.

i.‹_.Ã~.a.. E-«z~Q-t_l<í`~il/Q F\»ƒ\.O«
Maria Luciana de Almeida Lima

Secretarie de Saude
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

--' if fr-;Ç«'
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ANEXO II
TP-001/2022 -SESA

MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS
ina
cotzussao Pexivrauarrrra ea ttcrracao
Past-=arruaa tfnnrrictr-at na ruoaaoa Nova
sacaeranta os saum.:
*romana ea Pitacos na r1==-ser/2022. » sssa
(Mutricipiol - (UF), ___ de i_______ deí.

Em atendimerrte a sua solicitaciio, apresentamos para sua apreciação rrossa proposta de precos para a execucão
dos servicos dispostos na Tomada de Precos supracitada, conforme Planilha de Precos em anexo, e segundo
discriminacao e condicoes abaixo:

Danos Paaa a t-ztaaoaacao ua Paorosra eomeaoratr
a) Somente serão abertas e lidas, na presenca dos interessados, as propostas dos licitantes previamente habilitados nos
termos deste Edital, a screnr apresentadas em U1 (uma) via impressa, de forrna a não conter folhas soltas, sem emendas,
ra.sutas ou borrões, contidas em invrfrlucros opacos fechados e lacrados de forma ral que torne detcctavel qualquer intento
de violacão de seu conteúdo, especificando o Objeto de fornra clara c ineqtlivoca, e ainda contendo;
b) A razão social c o nt'uuero do CN Pl;
e) Indicacão do nome e numero do banc.o, agência e conta corrente para efeito de pagamento;
d) Precos rnritario e total, expressos em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, linritado rigorosa nrente ao objeto
desta lieiracão, sem alternativas de preces eu qualquer outra condicso que induza o julgamento a ter mais de rrnr
resultado;
e) Em caso de divergência entre os precos unirario e retal, sera considerado o prirneire e enn'e os expressos em algarismo e
por extenso, prevaleccni o último;
F) O prazo de execr.1cae do objeto contratual sera para de 12 (doze) meses, e, devera ser contada da dara de emissão cia
Ordem de Servico;
g) O prazo de validade da proposta sera de no minimo 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da entrega das
propostas;
11) ]:);¿›r;l;11-gr'-;'_ir_r g-_rrp1's-ssa de z;_¡|_|r; 1¬|.rr,5r precrzis crjirticltjrs na prcipcrsta estfritn E 1'1EtqLIt.'lt1ti QUE, [JDt¬vEI'IttI1't`t, viE':1'EI't't a set' ofoI't`$|t'los

por meio tie lances verbais est-ao incluidos todos os custos e despesas, tais como: impostos, taxas, fretes e outros.
I.) Na conducão e julgamento deste certame e vedado o uso de qualquer elemento, criterio ou fator sigilosos sf-tütfliiüz
subjetivo ou reservado que pessa, ainda que indirerarnente, elidir qualquer dos principios ou o julgamento equitarivo da
licitaciio.
j) Nao se consicierata qualquer oferta de vatrtagcns nao estabelecida neste Edital, inclusive financiamento subsidiado ou a
fundo perdido, nem preco ott vantagem baseada nas ofertas dos demais licitantes. Bem corno não se admitirá Proposta de
Precos que apresente precos unitários, parciais, totais ou global sirnbolicos, irrisorios, de valor zero, excessivo ou
tnarrifestatnente inexequiveis.
1) Para ;;_;_|;;ili;r;- na análise, gegliscãq e coiiapsrtscão das I-"1-r_r¡_rosias de Precos, a Comissão Permanente de Licitação poderá
solicitar aos licitantes os esclarecimentos que julgar necess;-itio a respeito de sua Proposta, inclusive o detalhamento dos
preces r_rrrirárier;_=._ A solicitacão e a resposta deverão ser feiras por escrito (carta, e-mail, relegranra ou fac-simile). E vedada a
alter-acao do preco cru substancia da Proposta de Precos.
m) As Propostas de Precos que atenderem em sua essencia aos requisitos do Edital e seus Anexos serão W-fífífifldüã Clliiiflffi
a erros, os quais serão corrigidos da seguinte forma:
m.1) Discrepancia entre valores grafados em algarisuios e por extenso: prevalecerá o valor por extenso.

PREEFEITURA MLINIDEFAL DE MDRADA NDVA "
AV. MANUEL GABTRD, N". 7'2H - GENTRD -~ MDHADA NDVA - CEARA- CEP £I294D.i1IoIJ
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m.2) Erro de nriiltiplicação do preco unitririo pela quanticlade correspondcliter sera. retificado Itu-'ttit'enclo-se o preco
unitririo, a quantidade tt cortigindoese o produto.
tn...3) Erro de adição: será rctificado, conscrvanclo-se as parcelas corretas c trocando-se a sottia.
n) Ee o licitan.te não aceitar as correçocs feitas nos tertrios siipracitados, sita Proposta de Precos serri rejeitada e
desclassificada.
o) Apos a análise das Propostas de Precos, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X, e 48, incisos I e Il, da
Lei tr'-¬ 8.566/9.3, as Propostas que.:
o.1) Apresentar preço global sirperior ao orçatriento estirrrade para os sernços pelo orgão requisitante da licitação;
o.2) Não atenderem as exigências contidas neste certame.
p) - No caso de etnpate das Propostas:
p.1- Será a.ssegurado, corno criterio de desempate, preferencia de contratação para as I*/liflrüEfl1PfE5fl5'MElfi ii l¿fl1PTE5fl5 Cl'-'
Pequeno Porte-EPP's, de acordo com o Art. 5° do Decreto ni' 6.204, de 05/O9/2007. Entende-se por empate aquelas
siruacoes em que as Propostas apresentadas pelas mesmas sejam iguais ou si.tperiores em ate iilfifr (dez por cento) à
Proposta de menor valor' (empate iltfto), desde que o rnellior preco não seja de uma lr/IE ou EPP.
p.2- Ocorrendo empate, na forrna do item anterior, ira fase de classificação das Propostas, proceder-se-ri da seguinte fornra:
a) A li/iicroeniptesa-ME ou Etnptesa de Pequeno Porte-EPP, tnai_s bem classificada sera comunicada via contato telefonico
ou e-nrail eletronico pela Comissão julgadora do certame sobre o empate, e podera apresentar Proposta de Precos inferior
aquela consider-ads verrcedora no prazo de 24 (vinte e quatro) horas apos solicitação da Comissão Pertrranente de
Licitação. A nova Proposta devera ser apresentada em papel tinrbrado, de fortna clara c precisa, não podendo ser
ttranusctita, nem conter rasuras ou entrelinhas, assinada pelo licitante ou seu representante legal, devidamente
identificatio. O não cumprimento deste item pode acarretar a desclassificação;
lr) Ee a ME ou EPP, corrvocada na forttia da alinea anterior, não apresentar nova Proposta, inferior a. de menor preco, sera
facultada, pela ordem de classificação, as deiiiais ME e EPP, a aprestrntação de nova Proposta, no prazo e na forros prevista
na alinea “a” deste item.
c) Se houver ditas ou mais ME e/ou EPP corn Propostas iguais, sera realizado sorteio, em ato publico para estabelecer a
ordem em que serão corrvoca_das para a apresetrtacão de nova Proposta, na fortrra das alineas anteriores.
p.3- Se nenlrurrra ME ou EPP satisfizet as exigerrcias deste Edital, ou ainda não existindo ME ou EPP participante,
pertrraneceta a classificação inicial e sera considerado vencedor do certame o licitante detentor da Proposta originalnrente
de tnenor valor.
11-ii» Procedida a classificação e constatando etupate entre duas ou mais Propostas de Preços, e não for o caso de utilização
da preferencia do subitenr anterior, o desempate far-se-a obrigatorianrente atraves de sorteio, depois de crbeclecido ao
disposto no § 2° do Art. 3° da Lei nt 8.666/93, em ato publico, para o qi.ial todos os licitantes classificados serão
convocados em lrortirio e local a serem definidos pela Cornissae Permanente de I_.icitação. Decorridos 30 (trinta) rnitrtitos
da irora marcada, seia que comparecem todos os convocados, o sorteio sera realizado a despeito das ausencias.
q) Caso todas as propostas sejanr desclassificadas, a Administração podera utilizar-se da previsão contida tro Art. 43, §3°,
da Lei Federal n° 3.656/9.3.
r) A proposta apresentada devera conter assiuanttas do represente da empresa, em todas as folhas, dando ciencia que os
mesmos assinam ein conjunto.
s) Apos apreserrtacao da proposta comercial não rabeta desisteneia, sob pena de aplicação das punicoes previstas na
Clausula - "DAE SANCOES A.DI'v'.iINlS"I'R;ATlVA5".
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L1Úl\dP1-H}{ILüA.DE DO SISTEMA DF. SALIDE DC)
1~1r;:›5.~5C› §z›1L.11-1l‹::ÍPIC:~. ‹:;1à_¬›r~›1 |-=E1RM1¬;
ESPIEKIIIIICÇIALIJES CONSTANTES DO FRL1] ETE)
I`ã¿\._'§›_lCO, ANIÊÇQ I, DESTI`-l§¿_1':1ITA.L __ ___ I _ A _ V ___

Clzascw nos seja adjuclicadca cw ubjetcz da pr=¿¬sc11te licitnçäú, uns cúnmprúmetemms 11 assi11:z1r ca cuntratcâ nu prazo
dr-_*1'‹:rn1 in adm no dc¬›‹:11n1en tc: de cnnvúca ¬.ão, in clicanclâzm aa ra esse fim 0 Sr.É

.___ ________ ____ |_, Carte.ira df: lclentidade 11°.
_,_ _________ cz-medida em __/___/___, Órgãn Expfldidor _________í E CPF n"

_______ _______,_____, cunw 1'epresent=mte legal desta ‹:n1p1'csfl.
nl-

'¬- Carimbo e Assizlatura do Propoflen rf:

Prúpnllentez

CNP] nfiz

Valor Global da Prüpustax R$ __ Í , ____

Dados ban cárins:

Prazo clü Execução: ____ ,________) 1“nE'.5‹:5.

Validade da Prnpüsta: _____ (___ __ _) clias.

Atenci‹:›sa111¢nre,

¡_.,1.1,.íii,_i,ííqíiii¡_|._¿¡-z¬íííi¡_-.|.3z-rir-uíííizl-Z-II-l_'I-Iííí-I-il--iii
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XI.  ¡Es'rADO DO OEARÁ

PREFEITURA MuN|e|PA|_ DE MORADA NOvA \__ __.«._s P
ANEXO III

MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO Nfl. _

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE __ _ _ ,ATRAVES
DA SECRETARIA DE . E DO OUTRO
LADO A EMPRESA PARA O
PIM Ous A EEOUIR sE DECLARA.
PREAMEULO

A Prei`eitL.1ra Municipal de ____________ _, atraves da Secretaria _ ___ ___ pessoa jurídica de direito
pulilico interno. com sede na ___ ____ , Ceara, inscrito no CNPJ/MF sola O nf'
________________________. neste ato representado pelo(a) Secretatio(a). Sr(a). ,
pottador(a) do CPF n°. _ _ ____ , e RG nf* ______ ___ ___. doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa ____________________. eOm sede ____ ,
inscrita no CNP] ________ ____________ __, representada neste ato por ___ _____ ___ ,
pottadorla) CPF n°. __________._,,..______ e RG ne ___ _________. ao fim assinado,
doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com O Edital de Tomada de Preços 11°

____ __ _ , em conformidade com O que preceitua a Lei Federal n'= 8.666/93, de 21 de junho de
1993 e suas alteraçoes posteriores, sujeitando-se Os contratantes as sua.s normas e às cláusulas e condiçoes a
seguir ajustadas:

OLÁUEULA PRIMEIRA - DA PLINDAMENTAOÃO LEOAI.
1.1- Ft1nclamenta‹se este contrato nO edital de TlÍÍ11~/IADA DE PREÇOS n°. _ __________,
Ol:=setvadas as normas e condiçoes do presente contrato e as disposições contidas na Lei 11° 8.666, de 21 de
junlio de 1993. da Lei n° 8.078, de 11/09/1.990 + Codigo de Defesa dO Consumidor, Decreto nf* 6.204/O7.
Lei Clornplementar nf* 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complenteittar n° 147 de 07 de Agosto de 2014,
Lei Federal 11° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal nf' 9.412 de 15 de Junho de 2018. Lei
Federal 12.440 de 0? de julho de 2011 que altera O titulo \/11-A da Consolidação das Leis do Trabalhei e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposiçoes estabelecidas no presente contrato.

OLAUEULA EEOUNDA _ DO OEJETO
1.1- t;«OI~:iTRAtAeAO Os SERVIÇOS Tt-1:c:I«~.i1r:.Os PP.OF1ssiOi×iA1s ss1>Et:1AL1z.AI1ItiIs, COM
OOMPROVADA iotI›ERIEi~it_:I.A. TEt_:N1t;A, PARA REALIZAIA. AeOMPAI~1HAIvIEi«iTO MENEAL DA
PaODut_:ÃO AMEi_itAtORiA1-, INTEIOJAÇÃO, sem OOMO, \fsRiP1‹;?:AR E ANALIEAR Os
PRt3t;Eti1MER"1'Os LAIAÇIAOOE RO SISTEMA OO Mi1×usTERIO OA sAi;¬D1:~:. APIM DF. MELHORAR
seaiiâ HIETORIOA DA MEDIA E ALTA t:OMPLsxIDA_D1fâ OO s1sTEMA Os EAODE DO Iaosso
MuI~u‹:iP1O, OOWORME EsPEc:IFIOAc;OEs otII~isTAI~m«:s OO PROJPLTO EÁEIOO, ARI;-:RO I,
Di=_.st1=. EOITAL.
OLAUEULA TEROEIRA - DO PREÇO
3.1- A CONTRATANTE pagava a CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato referente. O valor
mensal de RFB __________ (__ _________ ___í_____), perfazendo O valor global de R55
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normais.
ÇLÁUSULA QUARTA . DA DURAÇÃO DO ÇOIRTRATO
4.1- C Contrato tera vigência de _______ (_____) meses, a. partir cla data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos periodos, mediante Termos Aditivos, ate O limite de 60 (sessenta)
meses, nos casos previstos de acordo com O art. 5? e incisos da lei Federal nr. 8.666/93, e, com vantagens a
Prefeitura 11/lunicipal de Morada Nova, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, ei-:ceto no tocante
ao seu objeto.
4.1.1. A Contratada não tem direito subjetivo a prorrogação contratual.
4.2. Toda prorrogação de contratos sera precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros orgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a manutenção
da contratação tnais vantajosa para a Administração, em relação a realização de uma nova licitação.
4.3. O contrato não podera ser prorrogado cjuandoz
4.3.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos do
artigo 87, inciso Ill, da Lei ni* 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada iniclonea para licitar ou contratar com a
Ad ministração Pública, encjuanto perdurarem os efeitos;
4.3.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condiçoes de
habilitação e qualificação ei-:igidas na licitação;
4.3.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variaveis não
renováveis que ja tenliarn sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
4.4. A prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

OLAUSULA QUINTA - DA PONTE DE RECURSOS
5.1« As despesas decorrentes da contratação correrão por conta da dotação orçamentária nã.:
_______________________ r ___________.,_._____; elemento de despesa n°.: 3390.39.00 - Outros
Servicos de Terceiro Pessoa juríclica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos da Pb/1__,
consignado no orçamento municipal de 20___.

ÇLAUSULA SERTA . DO REAJUSTAMENTO DE PREÇO
6.1. Sera admitido o reajuste dos preços dos serviços continuaclos contratados com prazo de vigancia igual ou
superior a 12 (doze) meses, desde que observado O interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a aplicação do
lndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA)e/ou O disposto na Lei n° 3.666/93, art. 65, §l“.
6.2. C) interregno minimo de 1 (um) ano sera contado:
a. Para O primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes sttbseouetttes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao ultimo
reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. C) prazo para a Contratada solicitar O reajuste encerrase na data da prorrogação contratual subsecjuente a
clara em que se completou O computo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data do encerramento da
vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite O reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima focado, ocorrera a
preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigencia do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste so podera ser pleiteado apos o decurso
de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorroga.ção contratual, ainda não tenlta sido divulgado O novo indice de reajuste
adotado, a Contratada devera solicitar a inserção de clausula no termo aditivo de prorrogação que resguarde O
clireito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado O novo indice, sob pena de preclusão.

'l
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6.4. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão s1.Ias vigencias iniciadas observando~se O
seguinte:
a. A partir da data em que se completou O cõmputo do interregno Inini mo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contageI¬n de periodicidade para
concessão dos proximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre O pedido de reajuste deve ser feita no prazo maximo de 30 (trinta) dias, contados a partir
da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamenro, exceto quando coincidirem com a prorrogação
contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES, OESTÃO, FISCALIZAÇÃO E DA SUECONTRATAÇAO
7.1 = No interesse da CONTRATANTE, O objeto cleste Edital, Termo de Referencia e anexos podera ser
suprimido ou acrescido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação, facultada
a supressão alem desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, § 1° e 2 r, inciso Il
Cla Lei 11° 5666/93.
7.2» No interesse da Administração, o valor inicial atual.izado da contratação podera ser aumentado ou
suprimido ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, ãã 1° e 2'=', da Lei nf*
S.Ssó/93.
7.3» A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas tnesmas condiçoes licitadas, os acrescimos ou
supressões que se fizerem necessarias.
2.4» Nenhum acréscimo ou supressão -podera exceder O limite estabel.ecido nesta condição, exceto as supressoes
resultantes de acordo entre as partes.
7.5 » A gestão, O acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessarios, de forma a assegurar O perfeito
cumprimento do pactuado, devendo ser exercido pelo gestor, que podera ser auxiliado pelo fiscal tecnico e
fiscal administrativo.
7.6~ A gestão administrativa do contrato cabeca ao responsavel da Secretaria requisitante, a quem competira
gerenciar quaisquer ocorrências e alterações desses instrumentos e designado para coordenar e comandar O
processo da 'fiscalização da execução do objeto.
2.7» A fiscalização administrativa sera realizada por um servidor ou comissã.o de servidores oportunamente
designaclos pela autoridade competente. A comissão ou fiscal sera formalmente designaclo para acompanhar
administrativamente a execução do objeto, de forma a assegurar seu cumpritnento, bem como a regularidade
fiscal, trabalhista e previdenciária da Contratada e de seus empregados, trazendo aos autos do processo os
elementos necessarios e sufit:ietItes a compatibilização dos aros praticados pela fiscalização, assim como pelo
recebimento dos serviços e por atestar as notas fiscais para pagamento.
2.8» A fiscalização tecnica sera realizada, por I.mI servidor ou comissão de servidores oportunamente e
formalmente designado para acompanhar tecnicamente a execução do objeto.
?.9› Ao gestor compete, entre Outras atribuições:
a) Acompanhar e supervisionar as atividades dos fiscais;
b) Tomar dec.isões gerenciais;
c) Encaminhar a Secretaria, para analise, as irregu.laridades apontadas pelo fiscal que demandem aplicação de
pettalitlãtlet
d) Encaminhar a Diretoria Ceral, para deliberação, os pedidos de prorrogação de prazo, reajuste, abertura de
novo processo licitatorio e demais alterações que dependam de formalização de termo aditivo;
2.10- A 'fiscalização tecnica compete, entre Outras atribuições:
a) Ter conhecimento do Objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
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b) verificar, in loco, a conformidade da prestação dos serviços e da aloc.ação dos recursos necessarios, anotando
em registro proprio rodas as ocorrências relacionadas a sua execução, que devem ser encaminhadas ao fiscal
administrativo do conniato;
c) atestar diretamente as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, diante da impossibilidade de
atesto pelo fiscal administrativo;
d) solicitar ao(s) preposto(s) da CONTRATADA ou obter da Administração, tetnpestivamente, todas as
providências necessarias ao bom andamento deste contrato e anexar aos autos do processo correspondente
copia dos documentos escritos que comprovem essas solicitaçoes de providências;
e) encaminhar ao gestor do contrato os documentos que relacionem as ocorrências ensejadoras de sanções a
serem aplicadas a CONTRATADA, para a adoção de providências;
f) acornpanhar e atestar a prestação dos serviços, emitindo relatorio circunstanciado em que deverão constar as

" oc.orrências de indisponibilidade dos serviços, ou nao cumprimento do Acordo de Níveis de Serviço (SLA),
bem como demais inexectiçoes contratuais;
g) manter organizado e atualizado um sistema de controle em que se registram as ocorrências ou os serviços
descritos de forma analítica;
h) Encaminhar ao gestor do contrato o documento que relacione as ocorrências, comunicando sobre eventuais
vícios, irregularidades ou baixa qualidade dos serviços prestados e que implic;uem multas a serem aplicadas a(s)
CONTRATADA(s).
7.11- A fiscalização administrativa compete, entre outras atribuições:
a) Ter conhecirnento do objeto contratado, das disposições do edital e dos termos do instrumento contratual;
b) Oerir os documentos relacionados ao contrato, juntando›os aos autos do processo administrativo, e
providenciar os encam.inhamentos necessarios;
e) Elucidar ocasionais dúvidas do representante da CONTRATADA;
d) Atestar as notas fiscais correspondentes a prestação dos serviços, com base nas informaçoes encaminhadas
pelo fiscal tecnico;
e) Notificar, por escrito, a CONTRATADA acerca dos eventos em desacordo com as clausulas contratuais,
cettificando o seu recebimento nos autos do processo;
-O Recusar o recebimento dos serviços que não atendam as especificaçoes contratuais;

~" g) Cuidar dos procedimentos relativos a prorrogação do connato e a necessidade de abertura de novo processo
licitatorio, quando for o caso, com a ante.cedência minima necessaria;
h) Solicitar a(s) CON'l`RATADA(s) e seus prepostos, ou obter da COI*ÀlTRATAN"l"E, tempestivamente, todas
as providências ao bom andamento execução do serviço;
i) Acompanhar e atestar, juntamente com o gestor do contrato, o recebimento definitivo da execução do objeto
licitado, indicando as ocorrências verificadas;
j) Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas na
execução do contrato para que sejam adotadas as medidas corretivas necessarias, indicadas pela Administração;
lc) Acompanhar e fiscalizar por meio de instrumentos de controle a execucao do contrato quanto :E1
regularidade fiscal, trabalhista e previdenciaria da CONTRATADA, indicando as ocorrências verificadas;
l) Verificar mediante conferência de planilha de calculo o percentual de serviço prestado e o nivel de satisfação
dos usuarios referente a prestacao dos serviços, para que se possa firmar o atestado de c;ue os serviços foram
efetivarnente realizados conforme as exigências do contrato;
m) Acompanhar o curnprimento, pela CONTRATADA, das obrigaçoes trabalhistas e sociais, na conformidade
do art. 39 da ll“~l O5/ZÕIY;

horario de expediente e em dias nao úteis, especificando deta`lhadamenre o serviço;
n) Solicitar, previamente, a Secretaria permissão de acesso e autorização para a realização de serviços fora do/

o) Seguir com a fiscalizaçao na conformidade dos arts. 39 a 50 da IN O5/2017. H- -
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7.l2« A fiscalização dos contratos, no que se refere ao cumprimento das obrigacoes trabalhistas, deve ser
realizada com base em criterios estatísticos, levando~se em consideração falhas que impactetn o contrato como
um todo e nao apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado
empregado.
7.1.3» Os casos omissos serão definidos pelo gestor do contrato, de modo que seja mantido o padrão de
qtalidade previsto para a execução dos serviços.
7.14- A ação da fiscalizacao não exonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contratuais.
7.15 - A fiscalização do contrato dar-seza nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, sera designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro proprio
todas as ocorrências relacionadas a execucao e determinando o que for necessario a regularização de falhas ou
defeitos observados.
?.io - A fiscalizacao não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros, por
qualquer irregularidatle, ainda que resulte de imperfeiçoes tecnicas ou vícios redibirorios, e, na ocorrência
desta, não implica cortesponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com
o art. 70 da Lei Federal n° 5.666/93 e suas alteraçoes.
7.17 - O representante da Administração anotara em registro proprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, indicando dia, mes e ano, bem como o nome dos funcionarios a regularização
eventualrnente envolvidos, determinando o que for necessario a regularização das falhas ou defeitos observados
e encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as providências cabíveis.
7.18- nao sera permitido subcontrataçoes para o objeto deste contrato.

CLAUSULA OITAVA - DA FORNLA DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DO PAGAMENTO
8.1. - A licitante vencedora devera executar os serviços de acordo com o Termo de Referencia.
8.2» Nenhuma alteração podera ser introduzida nas condicoes basicas e especificas deste edital e seus
respectivos anexos, sem a previa e expressa autorização da ADMINISTRACAO PÚBLICA.
8.3» O_ualquer alteração a ser inn'oduzida no planejamento ou nos padroes de execucao dos serviços, quando
proposta pela licitante vencedora, devera ser feita por escrito e so sera executada se for previamente analisada e
aprovada, também por escrito, pela ADMINISTRACAO PÚBLICA.
8.4» A licitante vencedora nao podera ceder, transferir ou subernpreitar, no todo ou em parte, a execucao dos
servicos contratuais sem a previa autorização escrita cia ADMINISTRACAO PÚBLICA e manter plenamente,
quaisquer que sejam as circunstancias, suas responsabilidades, assumidas por ocasiao da assinatura cio
instrumento con tra t.ual.
8.5›A execucao do Contrato devera ser acompanhada e fiscalizada por representante da Prefeitura Municipal
de Morada Nova, especialmente designado.
8.6» O representante da Prefeitura Municipal de Morada Nova anotara ein regisnfo proprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessario a regularizacao das faltas ou
defeitos observados.
3,7. A5 ;¿1,=_z‹;¡;_z;*;¬.;._~5. E ;z.r;;;e¡;;1.§¿1-;,¿;ag ,¿¡_;_;;¿ ;_;1;¬fapa.ssarert1 a competencia do representante deverao ser solicitadas aos
seus superiores em tempo habil para a adoçao das medidas convenientes.
5.8- O prazo para o inicio da prestação dos serviços fica fixado em ate O5 (cinco) dias uteis contados a partir da
data do recebimento da Ordem de Servicos.
8.9 « O prazo para pagamento sera de ate 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentac.ão da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.10 › O pagamento somente sera efetuado apos o “atesto", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratacla, que conteta o detalhamento dos serviços ez-recutados.
8.11. › O “atesto” fica condicionado a verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os serviços efetivamente prestados.
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8.12 = I-lavendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes a contratação, ou,
ainda, circunstancia que impeça a liquidação da. despesa, o pagamento ficara pendente ate que a Contratada
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipotese, o prazo para pagamento iniciar‹se«a apos a conrprovação da
regularização da situação, não acarretando qua.lquer onus para a Contratante.
8.13 - Sera efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem prejuizo
das sartçoes cabiveis, caso se constate que a Contratada:
813.1 - Não produziu os resultados acordados;
8.14 » Deixou de executar as ativiclades contratadas, ou não as executou com a qualidade mini.ma exigida;
8.15 = Antes do pagamento, a Contratante realizara consulta para verificar a rnanuterrção das condiçoes de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de pagamento.
8.16 « O pagamento sera efetuado por meio de Ordem Bancaria de Credito, mediante deposito em conta
corrente, na agencia e estabelecimento bancario indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na
legislação vigente.
8.17 « Sera considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancaria para
paga rne u to.
8.18 - A Contratante nao se responsabilizara por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8.19 « Os serviços presenciais contratados deverão ser prestados no Municipio de Morada Nova » CF., correndo
todos os eventuais custos relativos a passagens, hospedagem, condução, deslocamento, alimentação, seguros e
demais despesas necessarias a execucao dos serviços a expensas da contratada;
8.20 › Os servicos não presenciais poderão ser prestados de qualquer lugar, a criterio da contratada, por
demanda Consultiva ilimitada, prestada por escrito atraves de correio eletronico (e‹mail) ou por telefone, de
forma convencional via Consulta Escrita formalizada ir Contratada.

ctansuta Nona. z nas osaroaooss na ooN*ra.àrANrs
9.1. Solicitar a execução do objeto a CONTRATADA atraves da emissão de Ordem de Serviço.
9.2. Proporcionar a CONTRATADA todas as condicoes necessarias ao pleno cumprimento das obrigacoes
decorrentes do Termo Contratual, inclusive corn o fornecimento do objeto clo certame, consoante estabelece a
Lei Federal ni* 8.666/1993 e suas alteraçoes.
9.3. Fiscalizar o objeto deste contrato atraves de sua unidacle competente, podendo, em decorrência, solicitar
providências da CONTRATADA, que aterrdera ou jtrstificara de imediato.
9.4. Notificar a CONTRATADA, de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.
9.5. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA nas condicoes estabelecidas rreste contrato.
9.6. Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.
9.7. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as clausulas
contratuais e os termos de. sua proposta.
9.8. Notificar a. Contratada, por escrito, sobre imperfeiçoes, falhas ou irregularidades constatadas nos serviços
prestados, para que sejarn adotadas as rnedidas corretivas necessarias.
9.9. Exigir da Connatada, a qualquer tempo, documentação que cornprove o correto e tempestivo pagamento
de todos encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais decorrentes da execução deste Contrato.
9.10. Receber o objeto do contrato, atraves do Setor responsavel por seu acompanhamento e fiscalização, ern
conformidade com o art. 73, Il, cia Lei n° 8.61%/93.

ctausuts. necuvra - nas oaa1oAço*ss na cor«rrrra'r.‹-tn.›-t
10.1- A Contratada, alem da disponibilização de mao de obra, dos equipamentos e materiais necessarios a
perfeita execução dos servicos, bem como tias obrigacoes constantes neste Edital, obrigafsc az ƒ_.«=ig.
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10.2. iniciar, as atividades em um prazo de ate 15 (quinze) dias apos o recebimento de autorização do
Contratante, a prestação dos serviços nos respectivos locais visitados de forma cronologica prevendo,
informando, em tempo habil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilita de assumir o serviço
conforme o estabelecido.
10.3. Apresentar, antes do inicio das atividades a serem realizadas nas dependências do Contratante, relaçao
do pessoal a ser alocado nos respectivos serviços, corn dados pessoais de identificação e mantê-la
rigorosa mente atualizada, se for o caso. A criterio do Contratante podem ser, ainda, solicitados documentos
complementares, tais como: documentação comprobatoria de idoneidade e de qualificação profissional dos
profissionais que trabalharão tras dependências do Connatante, Carteira Profissional, Carteira de Saúde e
ficha individual completa, da qual constarão todos os elementos necessarios a perfeita identificação de cada
profissional. Apresentar, quando solicitado, comprovantes de pagamentos de beneficios e Encargos Sociais e
Traballiistas.
10.4. Manter, durante o serviço nas dependerrcias do Connatante, seus empregados, devidamente
uniformizados, portando, sua identificação, com seu nome, função e o norne da Contratada, não sendo
admitidos uniformes incompletos, sujos ou com mau aspecto.
10.5. Selecionar e treinar rigorosamente seus empregados, observando qualidades tais como polidez,
discrição, tato para lidar com o público, ficando a Contratada, para todos os efeitos legais e administrativos,
responsavel perante o Contratante e terceiros pelos atos e omissoes por eles praticados no desempenho de
suas furrçoes.
10.6. Assumir de forma integral e ilimitada a vinculação trabalhista exclusiva dos seus empregados, no
desempenho dos serviços objeto deste Contrato, respondendo por todo e qualquer onus suportado pelo
Contratante, decorrente de eventual condenação em dernanda trabalhista proposta por seus empregados,
autorizando, desde ja, a reterrç.ão dos valores correspondentes aos creditos existentes deste Contrato e de
outros porventura. existentes entre as partes.
10.7. Prestar, no prazo maximo de 72 (setenta e duas) horas, todos os esclarecimentos que forem solicitados
pelo Contratante, cujas reclamaçoes se obriga prontamente atender, designando um representante ou
preposto com poderes para tratar com o Con ttatante.
10.8. instruir a mão de obra que venha a prestar serviços nas dependências do Contratante ou a manter
contato direto corn seus ser¬vidores ou prestadores de serviços, quanto as necessidades de acatar as orientaçoes
do preposto do Contratante, inclusive quanto ao cumprimento das normas irrternas.
10.9. Permitir ao Contratante a fiscalização, a vistoria dos serviços e o acesso as suas depenclências, bem como
prestar, quando solicitadas, informaçoes visando o born andamento dos serviços.
10.10. Pr-oviçleneiar, imediatamente apos o recebimento de solicitação do Contratante, o afastamento de
qualquer empregado oii preposto que ernbarac.e a fiscalização ou que se conduza de modo inconveniente ou
incompatível com o exercicio das funçoes que lhe forem atribuídas, ou, ainda, aquele que, a criterio do
Contratante, não esteja habilitado e/ou qualificado para a prestação dos serviços.
10.11. Assegurar ao Contratante o direito de fiscalizar, sustar, recusar, mandar desfazer ou refazer qualquer
serviço que não esteja de acordo corn a tecnica atual, normas ou especificac.oes e que atentem contra a sua
segurança ou a de terceiros, ficando certo de que, em nenhuma hipotese, a falta de fiscalização do
Contratante exirrrira a Corrttatada de suas responsabilidades provenientes do Contrato.
10.12. Atender de inredia.to as reclamaçoes do Contratante sobre a execução do serviço. No caso de recusa ou
demora por parte da Corrttatada de atendirnento a qualquer reclamação do Contratante, podera este confiar
a outrem a execução dos serviços reclamados a expensas da Contratada, cujas despesas serão descontadas, de
uma so vez quando do pagamento sr.rbsequerrte devido pelo Connatante, não cabendo impugnação de seu
valor e sem prejuizo das penalidades cabíveis.
10.13. Controlar a frequencia dos seus empregados que venham a prestar setvi.ços nas dependências do
Contratante, responsabilizandozse pela fiscalização dia.ria deles, inclusive no periodo noturno e especialmente
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nos horarios de siibstiti.iiçao dos plantoni.stas que, em nenhuma hipotese, poderão se retirar dos predios
portando volumes ou objetos sem a devida aiitorização.
10.14. Operar e agir com organização completa, fornecendo a mão de obra necessaria a execução dos serviços
objeto do Contrato, realizando, tan.¬ibem, todas as atividades inerentes a direção, coordenação, fiscalização,
admiriistraçao e execução dos sewiçcis.
10.15. Coiichizir seus trabalhos em harmonia com as atividades do Contratante, de modo a não causar
transtornos ao andamento normal de seus serviços e horarios estabelecidos em riormas internas, nem
quaisquer onus relativos ao iiso de recursos materiais ou humanos.
'l 0. 16. Executar os sei¬viços obedecendo as técnicas apropriadas e corn emprego de mão de obra especializada,
itiateriais e tecnica de primeira qualidade, observando otieiitaçao do Contratante.
10.17. Resporisabilizaose por quaisquer irregularidades, ainda que resultantes de imperfeições tecnicas ou
vicios prezexistentes nos equipamentos, os quais não implicam em cortesponsabilidade do Contratante ou de
seus agentes ou prepostos, sendo que a regular fiscalização dos serviços pelo Contratante n.ão exclui nem
reduz a responsabilidade da Contratada.
10.18. Manter disponibilidade de pessoal em niveis que permitam atender a Contratante, bem como impedir
que a mão de obra que cometer falta disciplinar qualificada, como de natureza grave, seja mantida ou retorne
as instalações cio Contratante.
10.19. Responsabilizar-se pela execução dos serviços connatados, obrigairdo‹se a reparar, exclusivamente as
suas expensas e dentro dos prazos estabelecidos, todos os defeitos, erros, falhas, oinissões e quaisquer oun'as
irregularidades verificadas na execucao dos serviços.
10.20. Arcar exclusivamente com todos os custos relativos a realização completa do serviço contratado,
encarregando›se do respectivo custo de toda a mão de obra e deniai.s insumos necessarios ao cumprimento do
contrato.
10.21. Assumir o ônus pelo recolhimento de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuiçoes ou emolumentos
federais, esi;adiiais e municipais, seguro de acidente do trabalho, que incidam ou venham a incidir sobre os
serviços objeto do Contrato, apresentando os comprovantes, quando solicitados pelo Contratante.
10.22. Assumir todas as responsabilidades legais, danos materiais ou pessoais que forem causados a terceiros,
seja por atos proprios da Contratada, seja por atos de seus operarios ou prepostos, sem que isso venha a
reduzir o direito do Contratante de exercer a mais ampla e completa fiscalização dos trabalhos contratados,
por ineio do responsavel designado para este fim.
10.23. Relatar ao gestor do contrato toda e qualquer irregularidade observada rios locais de prestac.ao do
serviço e que possam representar risco ao patrimonio, a documentação, aos servidores e connibiiintes.
10.24. Indicar um supervisor para realizar periodicamente, em conjunto com o Contratante, o
acompanliainento tecnico das atividades, visando a qualidade da prestação dos serviços.
10.25. Responsabilizaose pelos danos causados diretamente ao Contrarairte ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo oii reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do
Contratarite em seu acompanhamento.
10.26. Manter, durante toda a execiição do contrato, todas as condições que culmin.aram em sua habilitação.
10.27. Solucionar eventuais defeitos apresentados rios equipamentos, atraves de conserto do componente
eiefeiriioee ei; atraves de ziilistituição por oiitto com caracteristicas e qiralidade igual ou superior, sem onus a
CONTRATANTE, no prazo maximo de 30 (ninta) dias;
10.28» Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo tambem de sua responsabilidade o pagainento de
todos os tributos que, direta oii indiretamente, iiicidarri sobre a prestação dos sei¬viços contratados inclusive as
coiittibiiições previdenciarias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emo1ui.¬nentos, seguros de acidentes de trabalho
etc, ficando excliiida qualquer solidariedade da Prefeitura iviunicipal tie MORADA NOVA por eventuais
autiiaçoes administrativas e/oii judiciais rima vez que a inadimplência da CONTRATADA, com referência as
suas obrigações, não se transfere a Prefeitura Municipal de MORADA NOVA;
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1D.29»Dispo1iibilisar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros,
encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATC);
10-30-Responder, pecuniariamente, por todos os da-nos e/ou prejuizos que forem causad.os ã União, Estado,
lVlunicipio ou terceiros, decorrentes da prestação dos sei¬vi.ços;
10.31- Todo materia.l e/ou equipamentos necessários à realização dos serviços serão de responsalailiclacle da
Contratada, bem corno todas as despesas com alimentação e deslocamentos necessarios para a prestação dos
serviços.
10.32 - Emissão cle relatorios dos serviços prestados;
10.33 - Seguir plena e i-'ielmente as especificaçoes contidas no Termo de Referencia - ANEXO I.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA ‹- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. O licitante que enseja.r o retardamento d.a execuç.ão do certame, não rnanriver a proposta, falhar ou
fraudar na execução do Contrato, comportanse de modo inidoneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude
fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficara impedido de licitar e contratar corri a
Adriiirlistracão, pelo prazo de ate O5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição
ou ate que seja promovida a reabilitação perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo
das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominaçoes legais.
11.2 - A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexec.ução total ou parcial do
contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não
veracidade das infornrações prestadas, garantida tl previa defesa:
I - advertência, sanção de que trata o inciso l do art. S7, da Lei n." 8.666/9.3, podera ser aplicada nos seguintes
casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da Contratante, desde
que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
11 -› multas (que poderão ser recolhidas em qtialquer agettcia integrante da Rede Arrecadadora de Receitas
Federais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser preenchido de acordo com
instruçoes fornecidas pela Contratante);
a) de 0,3% (tres decimo por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na prestação
dos serviços ou indisponibilidade cio mesmo, limitada a 101% (des por cento) do mesmo valor;
bl de 2% ldvifl Fim' F-EHÉEI) sobre o valor contratual total do exercicio, por infração a qualquer clausula ou
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em dobro na reincidência;
c) de 5% (cinco por cento) do valor contratual. total do exercicio, pela recusa em corrigir qualquer serviço
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos O5 (cinco) dias que se seguirem ã data
da comunicação formal da rejeição;
Ill - declaração de inidoncidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarern
os motivos determinantes da punição ou ate que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que
aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a Administração pelos prejuizos resultantes e depois de
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item 1 1.1.
11.3 - No processo de aplicação de penalidades É assegurado o direito ao contraditorio e ã ampla defesa,
garantida nos pratos de O5 (cinco) dias úteis para as sançoes previstas nos incisos 1 e 11 do item 11.2 supra e li)
(dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso 111 do mesmo item.
11.4 H O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro lvlunicipal no prato de D5 (cinco) dias a
contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não flor pago, ou depositado, sera
automaticamente clescontaclo do pa;j._;amento a que a Contratada fizer jus. Era caso de i1'1exisu-“Encia ou
instiiiiciencia de credito da Contratada, o valor devido sera cobrado administrativamente ou inscrito como
Divida Ativa do l"vlunicipio e c.olJrado mediante processo de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
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11.5 - As sançoes previstas no item 11.1 e inciso 111 do item 11.2 supra poderão ser aplicadas as empresas
que, em razão tio contrato objeto desta licitação:
l - praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
ll - demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administração Publica, em virtude de atos
ilícitos praticados;
ill - sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolb.imento de
quaisquer tributos.
1 1.6 - As sançoes previstas nos incisos 1 e 111 do itern 11.2 supra poderão ser aplicadas juntamente com a do
inciso II do mesmo item, facultada a defesa previa do interessado no respectivo processo, no prazo de O5
(cinco) dias uteis.
l 1.? - A licitante adjudicatãria que se recusar, injustificadamente, crn firmar o Contrato dentro do prazo de U5
(cinco) dias uteis a contar da notificação que ll-ie sera enrzaminbada, estara sujeita a multa de 5% (cinco por
cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar
descumprimento total da obrigação assumida.
11.8 - As sançoes previstas no item 11.7 supra não se aplicam as demais licitantes que, apesar de não
vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital, e no
prazo de 48 (quarenta e oito) botas comnnicarem seu desinteresse.

ctausuta nscuvia ssounnx nas asscisoss cor~i'rtt.‹›.ru.â.1s
12.1. A Prefeitura Municipal de Morada Nova podera rescindir o contrato, independentemente de qualquer
interpelação judicial ou exnajudicial se a contratada:

a) Deixar de iniciar os serviços por periodo superior a 15 (quinze) dias, contados a partir do recebimento da
ordem de inicio dos serviços;
b) Executar os serviços em desacordo com as especificações exigidas;
c) blão cumprir ou cumprir irregularmente as clausulas contratuais ou a legislação vigente;
d) Cometer reiterados erros na execução dos serviços;
e) Ceder ou transferir, no todo ou em parte, a prestação de serviços sem a expressa autorização da Contratante;
f) Eritrat em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus
d iri.gentes.

12.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a
contratada recebera exclusivamente o pagamento dos serviços executados e recebido, deduzido o valor
correspondente as tnultas porvennira existentes.
12.3. Não caberã a contratada indenização de qualquer especie seja a que titulo for, se o contrato vier a ser
rescindido em decon'ência de descumprimento das norrnas nele estabelecidas.
12.4. independentemente do disposto nesta clausula, o contrato podera ser rescindido por livre decisão da
Prefeitura lviunicipal de Morada Nova, a qualquer epoca, sem que caiba a contratada o direito de reclamação
ou indenização a qualquer titulo, garantindozlbe apenas, o pagamento dos serviços executados e devidamente
recebidos.
12.5. Amigãvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
12.6. Em caso de rescisão prevista nos incisos X11 e XVII do art. '28 da Lei ns 8.666/93, sem que haja culpa do
CC31\lTRATADC_`J, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os bouver sofrido.
12.7» (Ds procedimentos de rescisão contratual, tanto amigaveis, como os determinados por ato unilateral da
Contratante, serão formalmente motivados, assegurado contraditorio e a ampla defesa, mediante previa e
comprovada intimação da interessada para que, se o clesejar, apresente defesa no prazo de ID (dez) dias nte is,
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contados de seu recebimento e, na hipotese de desistir da defesa, interpor recurso hierárquico no prazo de O5
(cinco) dias uteis, contados da intimação comprovada da decisão rescisoria.

CLÁUSULA oacuvia Teacetint - nas Noiuvtas aivricoaauroao
13.1 - As partes declaram, neste ato, que conhecem e entendem os termos da Lei n° 12.545/2013 (lei
anticorrupção) e sua legislação correlata e estão cientes que na execução do instrumento convocatorio ê vedado
as partes incluindo seus empregados, prepostos e/ou gestores:
1 ». Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente publico ou a quem quer
que seja, ou a terceira pessoa a ele relacionada;
ll « Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa juridica para celebrar o presente con trato;
111 - Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulente, de modificações ou prorrogaçoes do
instrumento convocatório, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação ou nos respectivos
instrumentos contratuais;
IV - li/Ianipular ou fraudar o equilibrio econômico-financeiro do presente contrato; ou,
V» De qualquer maneira fraudar o presente contrato; assim corno realizar quaisquer açoes ou omissoes que
constituam pratica ilegal ou de corrupção, nos termos da l...ei n" 12.846:/2013, do Decreto ne 8.420/2015 ou
de quaisquer outras leis ou regulamentos aplictiveis, ainda que não relacionadas com o presente contrato.

ctausutx pacata ouaara - no sono
14.1« Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova, Estado do Ceara, para dirimir toda e qualquer
conrroversia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa, renunciando›se,
desde ja, a qualquer ourro, por mais privilegiado que seja.

li., por estarem acertaclos as partes, firrnatn o presente instrumento contratual em O3 (três) vias para que possa
produzir os efeitos legais.

_____________ (CE), ___ de ____. ,, ,_____ de 20_

,...iíimí_,_, _, -._.ííím_.._.|_||-1-iii-iii-Il || |¬- 1ii

Secretãrio(a) tia _
Prefeitura Municipal de

CÚNTRATANTE

íííí¡_¡¡_,.._..íííííi;ii . .. |nr-r|=íií1;i;1i_| .|-'-Iííííl

Nome do Representante
Nome da Empresa
CCJNTRATADA

TESTEMUNHAS:

oi. _______________________ ________
ff/JNome:

CPF/MF: ... J
02. _______,, _, _, __ ___ "` . -
l`*\llÍ11'i'iE:

CPF/M F: 2
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ANEXO IV ("')

DECLARAÇÃO DE Inaxtsrãucta DE vincuto Eiuraaoaricto com o
MUNICÍPIO na MORADA Nova

TOMADA DE PREÇOS NP ________________

Eu, __,___________________________, portador(a) do RC ri” _________,__________ e CPF ne
___________________, residente e domiciliado(a) a _________,______________, ocupante do cargo de
______H___ _________, da empresa _,_ , inscrita com o CNP] ne

, com sede il __________ _HP___________,__H, declaro para. os devidos
fins que não tenho nenhum vinculo empregatício de nenlrurna patureza, com a Prefeitura
Municipal tie ____________.

_____ _ _______, ___, _ de _____ de 20. .__

(assinatura, nome c numero da identidade do declarante)

fg..

("`) A Declaração sera para todos os socios tia empresa (if3EPA1i.ADAl\./IENTI-5), se for o caso. _,f'"T

to
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ANEXO V
|-I' ru-DECLARAÇAO DE nAe1LtrAçAo

TQMADA na PREÇOS Ns- _________________

A empresa _ __ ___ _____, inscrita no CNP] n.° ___ ___ _ _ , com sede
____ ___ ___ ___ , declara, sob as penas da. lei, que atenderá as exigências

' do Edital no que se refere a liabilitação juridica, qualificação tecnica e economico-
financeira, e que esta regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social, ECTS e
Certidão Traballnista.

___ ___ _ , _ de _________ ___ ___ de 20_____

III I I.II"|- gli'-1 ¡-111! -Iii? 1IlII_F=\ hill id Ç-rfl Jzlitll I Il-I í

(assinatura, nome e numero da identidade do declarante)

.-"'-T
-F'--TT-TT____.
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DECLARAÇAO os PATOS SUPERVENIENTES

TCMADA DE Paeços NA ______________

1 - A empresa ___ ____ ___ _, inscrita no CNP] nf-*. _______ __ _ _, com sede
________ ___ ___ , declara, sob as penas da Lei, que ate a presente data
inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatorio,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________ , ___ de __ __ _ _____________ d.e 20__.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)

J_

-I'
-

H”- -'57

PREEFEITLIRA MUNICIPAL DE NIDRADA NCVA
AV. NIANCEL CAETRD, N". 725 - CENTRO - NICRADA NCVA - CEARA- CEP E2!-4EI.ÚDEI

, CNPJ UT.?E2.B4D:'üüü1sDD - CEF fle.ãEI'.I.1T1-4. E-MAIL: IieltacaornI1@outIooIt.eom.br



*I

ri' -A-¬_ *.,,.- wäü Llfi U _,

.fil-.
aa'-CZE:-:.*"¬.

Pi*_t,

I¡_,_.zl--
.J-“H 'kg__¢'__:

:if
aff'

EsrAtIo no CEARA E-._¬-4-«I-~
PaePEItuaA MUNICIPAL De MoaAI:IA NovA :'Í,r_._I I.,';f'..1

' fr ses tia-..'t.'
.____..--"'

ANEXO VII

DECLARAÇÃO Nos TERMOS no iivotso iooon oo ARTIGO rs DA cr

DECLARAÇÃO

A empresa ___ ___ ___ _, CNP] n”. ___ ___ ___ ___ _, com sede
_ ___ ___ ____ ___ ___ _ declara, em atendimento ao previsto no edital de

______ __ __ __ __ r:.° __ __ __ ___ sob as penas da lei, para todos os
fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo
licitatorio, junto ao Municipio de Morada Nova, Estado do Ceara, que, em
cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27/ 10/ 1999, publicada no DOU de
28/10/ 1999, ao inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos ein trabalho algum, salvo na condição de
aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

___ _____ _____, _____ de _ ___ _______ de 20__

ií í1 lníí IÍH InIIííiíííxl|lí'I¶IííxI¶Mííí||líI¶

(assinatura e identificação do responsavel pela empresa)

CBS.: Se a empresa possuir menor de IIS (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de 14
(quatorze) anos, devera declarar essa condição. ,__.-".-

*-
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ANEXO VIII E

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIEUTAÇAO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

TOMADA DE PREÇOS Ne _______________________

A empresa ________ , CNP] n.° __ __ _ ______, com sede
_________ __________, Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de __ _ , que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito
do disposto na Lei Complementar nf* 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela
Lei Complementar nf' 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar nf* 155/2016,
de 27 de outubro de 201-6.

_________________, ___ de __________________ de 20__

(Assinatura, nome e NI.'Imero da Carteira de identidade do Declarante)

.-'I
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ANEXO IX

DECLARAÇÃO DE ELARORA‹;:ÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

TOMADA DE PREÇOS NA ____________ , ___
Eu, ________________ __, , portador(a) do RG ns , __________, corno
representante devidaineiite c.onstituido da empresa ___________, inscrita
com o CNP] 11° _ ___________, com sede ã _ ______________, declaro,
sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e O conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido d.e qualquer outro participante potencial ou de fato
do processo na moclaliclade de ____._, Sob n” de ordem _ ___ _por qualquer
meio ou por qualquer pessoa;
(la) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da Tomada de Preços nf*

, não foi informada, discutida ou recelâida de qualquer outro participante
potencial ou de fato da Tomada de Preços de ni* _____, , ____________, por qualquer meio ou por
qualquer pe*
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

participante potencial ou de fato da Tomada de Precos n° ________________, quanto a participar ou
não da referida lici.tação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n°

H , não sera, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou
discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da Tomada de Preços n°

____,__, antes da adj udicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteifldo da proposta apresentada para participar da Tomada de Preços n“
_____________,______, não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de _______________________ (Órgão licitante) antes da al:›ertura
oficial das propostas; e,
(f) que esta plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que derem plenos poderes e

Ef' Efe É' É-:'
ql.-

ir1fo1'm:«1çr'Í'›es para firm ã-la.

, ..,.. de de 20 _.

(Assinatura, nome e l“~lr`1mero da Carteira de Identidade do ileelar-ante)
n. I-___,
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